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beaddems Impacto Econémico

Noc¢des Fundamentais

e CIRE/Art. 3 - Situagéo de Insolvéncia -> PIE
o impossibilidade de cumprir obrigacdes vencidas
O  passivo superior ao ativo

e CIRE/Art. 3/4 - Situagéo de Insolvéncia Iminente -> PIE/PER
o apresentacdo pelo devedor (antecipacéo de problemas e responsabilidade)

e CIRE/Art. 17-B - Situagéo Econémica Dificil -> PER
o “(..) dificuldade séria para cumprir pontualmente as suas obriga¢ses, (..) falta de liquidez ou por néo

conseguir obter crédito.”
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Processo de Insolvéncia de Empresa

e Condigéo - Situacgdio de Insolvéncia ou Situagéio de Insolvéncia Iminente (apresentacéo pelo devedor)
e Finalidade - Satisfagéo dos Credores
e Forma - Execugdio Universal

o CIRE/Art. 156 e ss - Inventariagéio e Apreenséo da Massa Insolvente, Liquidagéo da Massa
Insolvente e Rateio (se a recuperacéo néo se afigurar possivel - quase a totalidade dos casos

(Relatério do Administrador de Insolvéncia);

o CIRE/Art. 192 e ss - Proposta de Plano de Recuperacéio da empresa compreendida na Massa Insolvente

- Plano de Insolvéncia;
o CIRE/Art. 199 - Saneamento por Transmisséio;

o CIRE/Art. 223 e ss - Administracéo pelo Devedor.
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Processo Especial de Revitalizacgéo
e Condigéo - Situagdio Econémica Dificil ou Situagéo de Insolvéncia Iminente

e Finalidade - Manutencéo da atividade com o estabelecimento de negocia¢des conducentes &

revitalizagdio (+ suspender execu¢des CIRE/Art. 17-E)
e Forma - Proposta de Plano de Recuperacgéio e Negociagéio com Credores

o CIRE/Art. 17-F - Plano de Recuperagéio e Negociagdes
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Impactos da Insolvéncia - Empresa

e Financiamento
e Governance
e Recuperacéo/Estratégia

(..) e Administradores
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Impactos da Insolvéncia - Economia

1. Economia - Vdrios efeitos dependendo da dimensdo (emprego, risco do capital, ... )
a. Efeito dominé (pela compra(divida), fornecimento..) | Politicos

1. 15.09.2008 - Lehman Brothers (USA) - Liabilities 691 Bn (USD)
26.09.2008 - Washington Mutual Fund (USA) - Liabilities 328 Bn (USD)
02.07.2002 - Worldcom Inc. (USA) - Liabilities 104 Bn (USD)

01.07.2009 - General Motors (USA) - Liabilities 82 Bn (USD)

01.11.2009 - CIT Group (USA) - Liabilities 71 Bn (USD)

14.01.2019 - Pacific Gas & Electric Co (USA) - Liabilities 71 Bn (USD)*
02.12.2001 - Enron (USA) - Liabilities 65 Bn(USD)

N O U0 A W N

Outros exemplos (..)
e 02.10.2001 - SwissAir (Switzerland) - Liabilities 13Bn (USD) | 5K workers
e 13.01.2018 - Carillion PLC (UK) - Liabilities 7Bn (GBP) | 43K workers (30K suppliers)**
e 11112022 - FTX (Bahamas) - Liabilities 9Bn (USD)

*2.% Insolvéncia [06.04.2001 - Pacific Gas & Electric Co (USA) - Liabilities 36 Bn (USD)*] | **Obrigatoriedade legal de pagamento a 30 dias.
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Efeitos da Insolvéncia - Administradores

e CIRE/Art. 81 - Transferéncia dos poderes de administragéio e disposicéio dos bens da Massa Insolvente

para um Administrador de Insolvéncia (Administrador de Insolvéncia ou Administrador Judicial)
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MM I 2. Responsabilidade do(s) Administrador(es)
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e Quais os termos da responsabilidade na ocorréncia de uma situagéo de insolvéncia?

e No legislagdo falimentar néo existe norma de imputagéio de danos devido ao insucesso do

negécio - com o CIRE aboliu-se o regime de “responsabilizacéo solidaria dos dirigentes” que vinha

do CEPEREF, contudo;

o Por via do CIRE/Art. 82/3 - ficou na méo do Administrador de Insolvéncia a exclusiva legitimidade para
propor e fazer seguir (agdes por apenso):

o E por via do CIRE/Art. 186 foi criado o “Incidente de Qualificagéio da Insolvéncia” - aberto oficiosamente
em todos os processos - visa apurar se a insolvéncia é fortuita ou culposa (com dolo ou culpa grave)
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CIRE/Art. 82/3 - Durante a pendéncia do processo de insolvéncia, o administrador da insolvéncia tem
exclusiva legitimidade para propor e fazer seguir (por apenso)

a) As acgdes (..)

e em favor do préprio devedor,

e contra os fundadores,

e administradores de direito e de facto,

e membros do érgéo de fiscalizagéio do devedor e sécios, associados ou membros
b) As ac¢des destinadas a

o

indemnizagéo dos prejuizos causados a generalidade dos credores (..)
o

pela diminui¢do do patriménio integrante da MI, tanto anteriormente como
posteriormente & declaragéio de insolvéncia;

c) As ac¢des contra os responsaveis legais pelas dividas do insolvente.
m a exigéncia aos sécios, associados ou membros do devedor, logo que a tenha por
conveniente, das entradas de capital diferidas e das prestacgdes acessérias em divida,

independentemente dos prazos de vencimento que hajam sido estipulados, intentando para o
efeito as acgdes que se revelem necessdarias.
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Insolvéncia Culposa (Pleno Conhecimento)

e CIRE/Art. 186/1 - Insolvéncia Culposa: “quando a situagdio tiver sido criada ou agravada em consequéncia da
actuagéo, dolosa ou com culpa grave, do devedor, ou dos seus administradores, de direito ou de facto, nos 3 anos

anteriores ao inicio do processo de insolvéncia”

e CIRE/Art.186/1 - 2 - Considera-se sempre culposa a insolvéncia do devedor que néo seja uma pessoa singular quando os

seus administradores, de direito ou de facto, tenham:

a) Destruido, danificado, inutilizado, ocultado, ou feito desaparecer, no todo ou em parte considerdvel, o patriménio do devedor;

b) Criado ou agravado artificialmente passivos ou prejuizos, ou reduzido lucros, causando, nomeadamente, a celebragéo pelo devedor de negécios ruinosos
em seu proveito ou no de pessoas com eles especialmente relacionadas;

c) Comprado mercadorias a crédito, revendendo-as ou entregando-as em pagamento por preco sensivelmente inferior ao corrente, antes de satisfeita a
obrigagéio;

d) Disposto dos bens do devedor em proveito pessoal ou de terceiros;

e) Exercido, a coberto da personalidade colectiva da empresa, se for o caso, uma actividade em proveito pessoal ou de terceiros e em prejuizo da empresa;
f) Feito do crédito ou dos bens do devedor uso contrdrio ao interesse deste, em proveito pessoal ou de terceiros, designadamente para favorecer outra
empresa na qual tenham interesse directo ou indirecto;

g) Prosseguido, no seu interesse pessoal ou de terceiro, uma exploragéo deficitdria, ndo obstante saberem ou deverem saber que esta conduziria com grande
probabilidade a uma situagéo de insolvéncia;

h) Incumprido em termos substanciais a obrigagéo de manter contabilidade organizada, mantido uma contabilidade ficticia ou uma dupla contabilidade ou
praticado irregularidade com prejuizo relevante para a compreenséo da situagéo patrimonial e financeira do devedor;

i) Incumprido, de forma reiterada, os seus deveres de apresentagéio e de colaboragéio previstos no artigo 83.° até & data da elaboragéo do parecer referido

no n.° 6 do artigo 188.°
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e Insolvéncia Culposa - (Somente com) Culpa Grave (cont.)

o CIRE/Art. 186/3 -"Presume-se unicamente a existéncia de culpa grave quando os

administradores, de direito ou de facto, do devedor (..) tenham incumprido:

a. O dever de requerer a declaragéo de insolvéncia;

b. A obrigagéo de elaborar as contas anuais, no prazo legal, de submeté-las a devida

fiscalizacéio ou de as depositar na conservatéria do registo comercial.
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Dever de Requerer a Declaragéo de Insolvéncia

o CIRE/Art. 18/1 - O devedor deve requerer a declaragéio da sua insolvéncia dentro dos 30 dias
seguintes a data do conhecimento da situagéo de insolvéncia, tal como descrita no n° 1 do

artigo 3.°, ou & data em que devesse conhecé-la.

o CIRE/Art. 18/3 - Presume-se de forma inilidivel o conhecimento da situagéo de insolvéncia
decorridos pelo menos trés meses sobre o incumprimento generalizado de obrigagées de

algum dos tipos referidos na alinea g) do n.° 1 do artigo 20.°
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CIRE/Art. 20/1 - “Incumprimento generalizado de obriga¢des de algum dos tipos..

a) Suspensédo generalizada do pagamento das obrigagdes vencidas;
b) Falta de cumprimento de uma ou mais obrigagdes que, pelo seu montante ou pelas circunsténcias do incumprimento, revele a impossibilidade de (..)
satisfazer pontualmente a generalidade das suas obrigagées;
c) Fuga do titular da empresa ou dos administradores do devedor ou abandono do local em que a empresa tem a sede ou exerce a sua principal actividade,
relacionados com a falta de solvabilidade do devedor e sem designagéio de substituto idéneo;
d) Dissipagéio, abandono, liquidagéo apressada ou ruinosa de bens e constituigéio ficticia de créditos;
e) Insuficiéncia de bens penhordveis para pagamento do crédito do exequente verificada em processo executivo movido contra o devedor;
f) Incumprimento de obrigagdes previstas em plano de insolvéncia ou de pagamentos, nas condigdes previstas na alinea a) do n°1e no n° 2 do art. 218.%;
g) Incumprimento generalizado, nos altimos 6 meses, de dividas:

i) Tributdrias;

ii) De contribui¢cdes e quotizacdes para a seguranga social;

iii) Dividas emergentes de contrato de trabalho, ou da violagdo ou cessacéio deste contrato;

iv) Rendas de qualquer tipo de locagdo, incluindo financeira, prestacses do prego da compra ou de empréstimo garantido pela respectiva hipoteca,
relativamente a local em que o devedor realize a sua actividade ou tenha a sua sede ou residéncia;
h) Sendo o devedor uma das entidades referidas no n.° 2 do artigo 3.°, manifesta superioridade do passivo sobre o activo segundo o ultimo balango

aprovado, ou atraso superior a 9 meses na aprovacédo e depésito das contas, se a tanto estiver legalmente obrigado.
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Apreciagéo Anual da Situag¢éo da Sociedade

e CSC Art. 65/1 - Dever de Relatar a Gestéo e Apresentar Contas

o 1-Os membros da administragéio devem elaborar e submeter aos é6rgéos competentes da sociedade o
relatério de gestdo, incluindo a demonstragéo néo financeira ou o relatério separado com essa informacgéo,
ambos referidos nos artigos 66.°-B e 508.°-G, quando aplicdveis, as contas do exercicio, bem como os demais

documentos de prestacéio de contas previstos na lei, relativos a cada exercicio anual.
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Administragéio e Fiscalizagéio - Deveres Fundamentais

e CSC Art. 64/1 - Os gerentes ou administradores da sociedade devem observar:

o Deveres de cuidado, revelando a disponibilidade, a competéncia técnica e o conhecimento da actividade da

sociedade adequados as suas fungdes e empregando nesse dmbito a diligéncia de um gestor criterioso e

ordenado; e

o Deveres de lealdade, no interesse da sociedade, atendendo aos interesses de longo prazo dos sécios e

ponderando os interesses dos outros sujeitos relevantes para a sustentabilidade da sociedade, tais como os

seus trabalhadores, clientes e credores.

m  Nota: caso o resultado da gestéo seja a insolvéncia, isso néio implica necessariamente uma obrigagéo de

indemnizagéio com recurso a este artigo.

m O insucesso de um modelo de gestéo ndo gera responsabilidade (Schumpeter, 1947; 1954).
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Administracgéo e Fiscalizagéo - Efeitos

o CSC/Art. 72/1 - “[o]s gerentes, administradores ou diretores respondem para com a sociedade pelos danos a
esta causados por actos ou omissdes praticados com pretericéio dos deveres legais ou contratuais, salvo se

provarem que procederam sem culpa.”

o CSC/Art. 75 e 77 - legitimidade, ndo sé a sociedade, mas, em certos termos, também aos sécios, para
intentarem a correspondente agéio contra gerentes ou administradores, com vista & reparagédo, a favor da

sociedade, do prejuizo que esta tenha sofrido, quando a mesma a néo haja solicitado.
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Consequéncias da Insolvéncia Culposa

o CIRE/Art. 189/2 - Consequéncias para os Administradores (inabilitantes e inibitérias):

inabilitacéio dos declarados culpados (por sentenca) por um certo periodo,
m inibigéo tempordria para o exercicio do comércio
m ou para se ser titular de érgéo de pessoa colectiva,
m bem como na perda de créditos sobre a insolvéncia

m e na condenagdio & restituigcéio dos bens ja recebidos em pagamento desses créditos.
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MM I 3. Questdes Fundamentais - Sugestdes
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Viséo Micro | (Empresa) Visdéo Micro Il (Credores)
° Existe uma estratégia para o negécio? ° Qual a probabilidade de recuperagéo do crédito? (Questdo
. L, . relacionada com o potencial de recuperagéo do negécio)
° Qual o valor (potencial) do negécio?
] Qual o impacto da (né&o) recuperabilidade do crédito na
° Qual o potencial de recuperacéo? . .
P peras contabilidade do credor? Questdo da limpeza de balangos;
° Que recuperagéo? Holistica? Por departamentos (Producéo; Questdo dos Non-performing Loans.
° Qual o potencial comercial do devedor?
Financeira; Mercado; Recursos Humanos)? P
Visdo Macro | (Estado) Viséo Macro Il (Internacional)
e  Qual o impacto da insolvéncia/recuperagéio da empresa(s) na Qual o impacto da producéio (atual e potencial) da empresa na dindmica
dindmica econémica do pais, regido ou municipio? internacional da economia nacional?
e  Qual o enquadramento da empresa/industria na concretizagéio de e  Exportacdes;
politicas? ° Atragdio de investimento estrangeiro;
e  Que empresas revelam potencial de recuperagéo? Que recuperagéo? e  Crescimento para escala internacional.

e  Qual o impacto da recuperagéo das empresas no PIB?
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Esta apresentagéio destina-se exclusivamente ao objetivo identificado na sua primeira pdgina e foi realizada por Miguel Matos Torres, sécio da
“Miguel Matos Torres, SAl Unipessoal, Lda”, ou, MMT®".

O tratamento de dados realizado pela MMT®, bem como o envio de comunicag8es realizadas por meios eletrénicos estdo em conformidade com a
legislagdio nacional e comunitaria em vigor, nomeadamente pelo Regulamento Geral de Prote¢éo de Dados (Lei n.° 58/2019, de 9 de agosto) e a
sua politica de privacidade disponivel na padgina mmt.pt.

A MMT® tem como atividade a administracéio de processos de insolvéncia, e de recuperacéo, de particulares e de empresas.

A missdo da MMT® passa por “acelerar a transicdio dos agentes econémicos para uma concorréncia sustentdvel através da recuperagéio ou
insolvéncia utilizando o conhecimento cientifico mais avancado no desenvolvimento de estruturas de planeamento, treino e investigagéo aplicada”.
Os conteudos apresentados neste documento, incluindo textos, imagens, gréficos, videos ou outros materiais, séo propriedade da MMT® e est&o
protegidos pelos direitos de autor e demais direitos de propriedade intelectual.

Qualquer cépia, reprodugéio, difusédo, total ou parcial, destes contetidos através de qualquer procedimento, sem o prévio consentimento escrito da
MMT?® ¢ ilicita e punivel por lei.

A designacdo MMT® e o “logétipo MMT® séio marcas registadas na Unigo Europeia com todos os direitos reservados.
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thinking "solvency globally
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